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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 228/2012
RELATÓRIO
De autoria do Executivo, este projeto, que recebeu o Substitutivo no 1 do próprio autor, tem por objetivo autorizar o Município a:

· Contrair financiamento externo de até U$ 21.450.000,00 (vinte e um milhões e quatrocentos e cinquenta mil dólares norte-americanos) –  equivalentes nesta data a R$ 43.335.435,00 (quarenta e três milhões, trezentos e trinta e cinco mil, quatrocentos e trinta e cinco reais) –, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, cujos recursos serão utilizados no Programa de Desenvolvimento Urbano Sustentável de Londrina; e
· Oferecer contragarantia ao Tesouro Nacional pela garantia que este oferecer ao BID, representada pelas receitas de IPTU, ITBI, ISS, ITR, IPVA, FPM e CIDE;
· Oferecer garantia complementar na forma de receitas próprias do Município e de outras garantias legalmente admitidas.
Em sua justificativa, o Prefeito aduz:
“O presente Projeto de lei é de relevante importância para a municipalidade, viabilizando a implementação do Programa de Desenvolvimento Urbano Sustentável de Londrina, que possibilitará melhorar a qualidade ambiental nos fundos de vales; a mobilidade urbana; a revitalização do centro histórico de Londrina. 

Primeiramente cabe esclarecer, que anteriormente fora encaminhado a essa Casa, projeto de lei para a contratação do empréstimo, tendo sido editada a Lei n° 11.092, de 07 de dezembro de 2010.

Porém, orientação do Banco Interamericano de Desenvolvimento, e para melhor caracterizar as intervenções previstas no Programa, há a necessidade de alterar o nome do Programa para “Programa de Desenvolvimento Urbano Sustentável de Londrina”, sem prejuízo das ações a serem realizadas por esta municipalidade. 

Faz-se necessário ainda atualizar o valor autorizado para contratação do empréstimo, de acordo com as recomendações expedidas pela Comissão de Financiamentos Externos – COFIEX (cópias em anexo). Esclarecemos que em 05/05/2006 foi expedida a Recomendação COFIEX nº 865, autorizando a contratação do empréstimode até US$ 23.400.000,00 com uma contrapartidada financeira do município de Londrina de até US$ 15.600.000,00. Em 02/10/2008, em virtude da desvalorização cambial ocorrida desde a data da aprovação da Recomendação n° 865/06, a COFIEX autorizou o incremento de até 10% (dez por cento) nos valores do empréstimo e no valor da contrapartida financeira do Município. Desta forma, o valor do Programa passou a ser de US$ 42.900.000,00, sendo US$ 25.740.000,00 financiados pelo BID e US$17.160.000 aportados pelo Tesouro do Município de Londrina.

Salientamos que a finalidade do Programa é apoiar a municipalidade na implementação de sua política urbana e Plano Diretor mediante: (I) ações que promovam o desenvolvimento urbano equilibrado visando garantir a ocupação/expansão do território de forma sustentável; (II) incentivos ao uso de  modos de transporte não motorizados e melhorias no sistema viário, e (III) ordenação e controle do uso do solo e a proteção e recuperação do patrimônio cultural, natural e paisagístico do Centro Histórico. De maneira complementar, a Prefeitura visa ampliar a capacidade institucional em materia de gestão fiscal, planejamento urbano e gestão ambiental

O valor do financiamento está condicionado à obtenção, pela municipalidade, de autorização para sua realização, em cumprimento aos dispositivos legais aplicáveis ao Endividamento Público, através de Resoluções emanadas do Senado Federal e pela Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Em garantia do financiamento, ficará o Executivo autorizado a vincular, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, das receitas a que se referem os artigos 158 e 159, da Constituição Federal, ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, em montantes necessários para autorizar as prestações do principal e dos acessórios, na forma do que venha a ser contratado.

Anualmente, a partir do exercício financeiro subsequente ao da contratação do empréstimo, o orçamento do município consignará dotações próprias para a amortização do principal e dos acessórios das dívidas contratadas.

Segue, em anexo, minuta do projeto de lei, nos termos exigidos pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento.”
PARECER TÉCNICO
O Executivo pretende contrair financiamento equivalente a U$ 21.450.000,00 (vinte e um milhões e quatrocentos e cinquenta mil dólares norte-americanos) com o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, que nesta data representa R$ 43.335.435,00 (quarenta e três milhões trezentos e trinta e cinco mil, quatrocentos e trinta e cinco reais), conforme conversão obtida no site do Banco Central do Brasil. 
Nossa Lei Orgânica (art. 49, XV) autoriza o Prefeito a realizar operações de crédito desde que precedida de autorização da Câmara Municipal.
Outro aspecto relevante diz respeito ao inciso III do artigo 167 da Constituição Federal, que veda a realização de operações de crédito em valores excedentes aos das despesas de capital fixadas na lei orçamentária.
Como a previsão das despesas de capital no orçamento vigente é de R$ 127.545.000,00 (cento e vinte e sete milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil reais), cumpre-se o dispositivo constitucional.

Considerando que a proposta autoriza o Executivo a realizar operação de crédito, é de fundamental importância conhecermos o atual endividamento do Município.

Assim, pela análise do Demonstrativo do Resultado Nominal publicado no Jornal Oficial do Município no 1.929, de 27 de julho último, observamos que a dívida líquida de longo prazo do Município, representada pela soma das operações de crédito já realizadas, dos precatórios e dos parcelamentos de débitos com o INSS e com a Caapsml, deduzidas as disponibilidades de caixa, corresponde a R$ 166.967.097,41 (cento e sessenta e seis milhões, novecentos e sessenta e sete mil, noventa e sete reais e quarenta e um centavos). 
A capacidade de endividamento do Município é estabelecida a partir dos limites e condições previstos nas resoluções do Senado Federal nos 40 e 43, ambas de 2001, e no artigo 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal e o quadro a seguir evidencia a atual situação, estabelecida a partir do Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida e do Relatório de Gestão Fiscal correspondentes ao terceiro bimestre de 2012, publicados na edição no 1.929 no Jornal Oficial do Município:
	Receita Corrente Líquida: R$ 864.340.461,72 (julho de 2011 a junho de 2012)


	Discriminação dos Limites
	Limite Máximo-(R$)
(a)
	Comprometi-mento Atual
(R$)

(b)
	Margem para Captação de Recursos

(R$)
(c=a-b)

	a) Limite de endividamento do Município (1,2 vezes o valor da Receita Corrente Líquida – art. 3o, II, da Resolução 40/01, do Senado Federal)
	1.037.208.554,06
	166.967.097,41
	870.241.456,65

	b) Montante de Operações de Crédito em cada Exercício (16% da Receita Corrente Líquida – art. 7o, I, da Resolução 43/01, do Senado Federal)
	138.294.473,87
	19.000.000,00*
	119.294.473,87

	c) Comprometimento com amortização e juros da dívida no exercício (11,5% da Receita Corrente Líquida – art. 7o, II, da Resolução 43/01, do Senado Federal )
	99.399.153,10
	45.708.000,00
	53.691.153,10

	d) Garantias Concedidas (22% da Receita Corrente Líquida – art. 9o da Resolução 43/01, do Senado Federal)
	190.154.901,58
	125.899.527,17
	64.255.374,41


* Corresponde ao montante de operação de crédito com o BNDES, conforme Projeto de Lei no 102/2012, em tramitação na Casa, destinado à modernização da gestão pública.




O quadro supra evidencia que o Município possui capacidade para o endividamento proposto (R$ 43.335.435,00). 

Porém, há os seguintes aspectos que devem ser observados no último ano do mandato do Chefe do Poder Executivo:

1. Vedação para contratação de operação de crédito nos cento e vinte dias anteriores ao final do mandato do Chefe do Poder Executivo do Estado, do Distrito Federal ou do Município (Art. 15 da Resolução 43/2001, do Senado Federal):

“Art. 15. É vedada a contratação de operação de crédito nos 120 (cento e vinte) dias anteriores ao final do mandato do Chefe do Poder Executivo do Estado, do Distrito Federal ou do Município.

§ 1º Excetuam-se da vedação a que se refere o caput deste artigo:

I - o refinanciamento da dívida mobiliária;
II - as operações de crédito autorizadas pelo Senado Federal ou pelo Ministério da Fazenda, em nome do Senado Federal, no âmbito desta Resolução, até 120 (cento e vinte) dias antes do final do mandato do Chefe do Poder Executivo;

§ 2º No caso de operações por antecipação de receita orçamentária, a contratação é vedada no último ano de exercício do mandato do chefe do Poder Executivo.”
2. Vedação para contratação de operação de crédito quando a despesa total com pessoal exceder o limite legal (54% das receitas correntes para o Executivo) no primeiro quadrimestre do último ano do mandato do Prefeito, conforme previsão do § 4o do art. 23 da LRF.

3. Vedação para contratação de operação de crédito quando o montante da dívida de longo prazo exceder o limite de 120% da receita corrente líquida no primeiro quadrimestre do último ano do mandato do Prefeito, conforme previsão do art. 3o, II, da Resolução 40/01, do Senado Federal.




Em relação ao item 1, ficou claro que estará vedada a contratação de operação de crédito no período de setembro a dezembro próximos.





Quanto aos itens 2 e 3, o Município demonstrou em audiência pública realizada nesta Casa, em 28 de maio último, o cumprimento dos limites de gastos com pessoal e de endividamento.




Pelo exposto, considerando a capacidade de endividamento demonstrada e o fato de que a efetiva liberação da operação de crédito está condicionada à analise do Ministério da Fazenda, a proposta poderá ser apreciada pelo Plenário da Casa.




Ressalte-se, no entanto, que a Secretaria do Tesouro Nacional não deverá autorizar, neste ano, a contratação da operação de crédito proposta, visto a vedação prevista em Resolução do Senado Federal, citada neste parecer.
Londrina, 20 de agosto de 2012.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 228/2012





Acatamos o parecer técnico apresentado à matéria e por isso manifestamo-nos favoravelmente à sua tramitação.

Sala das Sessões, 20 de junho de 2012.

A COMISSÃO:

	Joel Garcia
	Roberto Kanashiro
	Roberto Fú

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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